
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

@SERIE@
@DESCRICAO_DOCUMENTO@

Processo nº 001050.000022/2025-11
1. DEFINÇÃO DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de revisão
programada, com fornecimento de peças e acessórios de reposição, durante o período
de garantia de fábrica do veículo Duster INT 1.6 com emplacamento GKG9C84,
pertencente à frota da Secretaria de Segurança Pública de Mogi Mirim SP, conforme
condições estabelecidas neste instrumento.

A planilha estimativa com descrição do objeto encontra-se no Anexo I-A deste Termo
de Referência.

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns),
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Trata-se de instauração de processo para Contratação de empresa
autorizada para prestação de serviço de revisão programada, com
fornecimento de peças e acessórios de reposição, durante o
período de garantia de fábrica do veículo Duster INT 1.6,
pertencente à frota da Secretaria de Segurança Pública de Mogi
Mirim SP
Nos termos do Art. 1º § 1º da Lei Orgânica Municipal de Mogi
Mirim, é assegurado a todo habitante do Município, o direito à
educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, à
previdência social, à
proteção, à maternidade, à infância, à assistência aos
desamparados, ao transporte, à habitação e ao meio ambiente
equilibrado.
A SSP é responsável por:
a) formular, planejar, implementar e avaliar a política de
cooperação e integração na área de segurança pública;
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b) promover, coordenar e/ou colaborar com medidas preventivas e
repressivas que visem à promoção da segurança pública;
c) cuidar da segurança dos bens e serviços públicos;
d) apoiar e integrar conjuntamente com representantes dos
demais órgãos de segurança, o gabinete de gestão integrada
municipal de ações de defesa social;
e) assessorar o Prefeito e demais Secretários Municipais na ação
coordenadora das ações de segurança pública e defesa social do
Município;
f) promover a cooperação entre as instâncias federal e estadual,
articulando-se com os demais órgãos da administração direta,
entidades da administração indireta e com a sociedade, visando
otimizar as ações nas áreas de segurança pública e defesa social
de interesse do Município;
g) formular e implementar, em conjunto com os demais órgãos
envolvidos, o Plano Municipal de Segurança;
h) coordenar as ações de defesa civil no Município, articulando os
esforços das instituições públicas e da sociedade;
i) promover, apoiar e divulgar normas e diretrizes de direitos
humanos, visando à garantia efetiva dos direitos do cidadão;
j) atuar, na política de prevenção e combate às drogas, através de
agentes multiplicadores, na orientação escolar, na elaboração de
estatísticas e sugestões pertinentes, tudo em conformidade com
as disposições da legislação federal;
k) promover a vigilância dos logradouros públicos por meio de
centrais de vídeo monitoramento e demais tecnologias avançadas;
l) promover a vigilância dos bens culturais e das áreas de
preservação do patrimônio natural do Município, na defesa dos
mananciais, da fauna, da flora e meio ambiente em geral;
m) colaborar com a fiscalização municipal, na aplicação da
legislação referente ao exercício do poder de polícia
administrativa;
n) promover a fiscalização das vias públicas, oferecendo o
necessário suporte às demais secretarias municipais;
o) acompanhar os órgãos institucionais de segurança em
atividades operacionais de rotina ou emergenciais realizadas
dentro dos limites do Município;
p) atuar, em parceria com os demais órgãos e entidades, no
combate e prevenção à exploração sexual de menores e
adolescentes;
q) coordenar as ações da Guarda Civil Municipal, Bombeiro
Municipal e do Quadro de vigias municipais;
r) proceder, no âmbito de seu órgão, à gestão e ao controle
financeiro dos recursos orçamentários previstos na sua Unidade,
bem como à gestão de pessoas e recursos materiais existentes,
em consonância com as diretrizes e regulamentos emanados pelo
chefe do Poder Executivo;
Para garantir a proteção aos direitos individuais de cada cidadão,
fazendo com que possam exercer seu direito de cidadania em
segurança, como trabalhar, conviver em sociedade e se divertir,
se faz necessário capacitações para os guardas, sendo
imprescindível o uso do estande de tiros.
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A necessidade.
Caso não seja realizada a revisão programada, conforme
informada no objeto, estaríamos descumprindo com o dever de
zelar pelo patrimônio público e proporcionar segurança qualificada
aos munícipes diante patrulhamento preventivo feito pela GCM.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Contratação de empresa autorizada para prestação de serviço de
revisão programada, com fornecimento de peças e acessórios de
reposição, durante o período de garantia de fábrica do veículo
Duster INT 1.6 com emplacamento GKG9C84, pertencente à frota
da Secretaria de Segurança Pública de Mogi Mirim SP.
A solução é a contratação de empresa fabricante Renault ou
representante para a prestação de serviços de revisão e
manutenção preventiva durante o período de garantia de fábrica;

4. REQUISITOS CONTRATAÇÃO
Em vista da necessidade de manutenção da garantia de fábrica,
somente serão aceitos licitantes que sejam autorizados pela
fabricante RENAULT da região próxima ao Município, para realizar
o serviço de manutenções programadas;
3.2 - A contratada deverá realizar a manutenção preventiva e/ou
corretiva mediante emissão de empenho, a qual terá por
finalidade corrigir possíveis falhas, efetuando-se os necessários
ajustes, reparos e consertos, inclusive a substituição de peças
desgastadas pelo uso;
3.3 - O material necessário à revisão/manutenção deverá ser
fornecido pela empresa contratada, devendo, para tanto,
comprometer-se a fornecer as ferramentas e equipamentos
necessários ao tipo de serviço a ser realizado;
3.4 - A contratada deverá garantir, no mínimo, para as peças
fornecidas, 90 (noventa) dias ou, se maior, a periodicidade
determinada pelo fabricante;
3.5 - A Contratada deverá realizar a manutenção no local indicado
pela Contratante, da guarda e conservação da máquina;
3.6 - A contratada deverá assumir todas as responsabilidades de
tráfego (multas, estacionamentos, taxas, etc.), seja qual for, desde
que praticada por seus empregados e ocorrer caso a máquina
estiver sob a responsabilidade da empresa;
3.7 - A Contratada deverá arcar com a responsabilidade técnica e
financeira para a execução de todos os testes necessários para
comprovar o desempenho dos serviços executados, na presença
do fiscal do contrato, caso seja solicitado pela instituição;
3.8 - As peças e mão de obra deverão ser aprovadas pelo fiscal ou
encarregado previamente via orçamento, sob execução com o
acompanhamento do fiscal, tratando-se de medida cautelar de que
realmente houve a troca do item;
3.9 No orçamento devem constar o modelo da máquina, indicar a
revisão a ser feita, e constar o valor de peças e mão de obra e
demais dados da assistência que couber;
3.10 Os serviços de revisão e manutenção corretiva durante o
período de garantia de fábrica do veículo oficial acima especificado
constará de:
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a) Mão-de-obra referente à execução de reparos, conservação e
recuperação;
b) Fornecimento de peças genuínas (novas e originais de fábrica,
com garantia dessas) e materiais específicos a serem utilizados na
execução de serviços de reparo, conservação e recuperação.

4.1. Sustentabilidade
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1 - A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha
causar a este órgão em virtude deter suas atividades suspensas, paralisadas ou
proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais ligadas à comercialização
dos produtos e/ou serviços prestados;
4.1.2 - A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte
dos materiais usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos
pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo
fabricante, ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver
realizado, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos
da Resolução CONAMA nº 362/05;
4.1.3 - A CONTRATADA deverá respeitar a legislação vigente e as normas técnicas,
elaboradas pela ABNT e pelo INMETRO, para aferição e garanti a de aplicação dos
requisitos mínimos de qualidade, utilidade e segurança dos materiais e serviços
elencados Termo de Referência.
 
4.2 Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida.
 
4.3 Garantia da contratação
Será exigida a garanti a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
garanti a da contratação.
 
4.4 Vistoria
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de Execução
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) Início da execução do objeto: até 48 horas da emissão da ordem de serviço ou
recebimento do empenho;
a) Descrição detalhada do modelo do veículo, indicar a revisão a ser feita, e constar
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o valor de peças e mão de obra e demais
5.2. Local e horário da prestação dos serviços
Os serviços serão prestados na oficina autorizada para o respectivo veículo, seja da
marca do veículo ou não.
A disponibilização do veículo deve ser feita das 08:00 horas às 16:00 horas.
 
5.3. Materiais a serem disponibilizados
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar:
a) Mão-de-obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação;
b) Fornecimento de peças genuínas (novas e originais de fábrica, com garantia
dessas) e materiais específicos a serem uti lizados na execução de serviços de
reparo, conservação e recuperação.
 
5.4. Rotinas a serem cumpridas
5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do
contrato devido às características do objeto, visto que o fiscal irá acompanhar a
execução.
5.6.  
5.7. Especificação da garantia do serviço
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
.
5.8.  
5.9.  
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

.

Além daquelas obrigações decorrentes da Lei, é dever da CONTRATADA:

Prestar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações
deste Termo de Referência e instrumento contratual;
Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com o
pessoal de sua contratação, necessário à execução do objeto contratual;
Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos
e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados
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ou prepostos, à contratante ou a terceiros.
Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo
Contratante;
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade ao Contratante;
Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;
Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a contratação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto mediante autorização expressa do Ordenador de Despesas.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

São obrigações da Contratante, além de outras decorrentes do Contrato:

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou
Comissão especialmente designada para este fim.
Ceder um local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos, quando for o
caso.
Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual.
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as
condições exigidas para a contratação;
Manter meio de comunicação formal, preferencialmente via correio eletrônico,
para solicitar qualquer dos serviços contratados.

O não cumprimento das condições estipuladas neste termo sujeita os contratantes às
sanções e penalidades previstas na Lei n. 14.133/21, assegurados os direitos à ampla
defesa e contraditório.

6.1. Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Decreto nº 9.166, de 22 de dezembro de
2023, art. 87).

O gestor do contrato ficará a encargo do Sr. Jessé da Silva Matos, especialmente
designado para este fim.

Constituem atividades a serem exercidas pelo gestor de contratos:

I - Acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até
sua implantação, em se tratando de prestação de serviços ou da
entrega de material, no caso de fornecimento parcelado que culmine
em instrumento contratual;
II - Ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, do seu
cronograma físico-financeiro, bem como controlar a utilização dos
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recursos orçamentários destinados ao amparo das despesas dele
decorrentes;
III - Fazer constar do processo administrativo correspondente as
informações e os documentos necessários à formalização do contrato,
inclusive quando o seu instrumento for substituído;
IV - Expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços;
V - Encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do
contratado, do edital e dos demais documentos pertinentes ao fiscal
do contrato, para subsidiar o exercício da respectiva fiscalização;
VI - Verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da
documentação necessária à formalização do contrato, bem como
mantê-la atualizada, nos termos da lei e do contrato;
VII - Atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a
existência de adequado acompanhamento à execução do ajuste;
VIII - Manter o controle de todos os prazos relacionados aos
contratos e informar à autoridade competente a necessidade de
prorrogação contratual ou de realização de nova contratação,
conforme o caso;
IX - Manter o controle do prazo de vigência e da atualização do
valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao
encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou
prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso;
X - Dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos
com a antecedência necessária, levando em conta as informações
prestadas pela unidade demandante do serviço e pelo fiscal do
contrato, os preços de mercado e demais elementos que auxiliem na
identificação da proposta mais vantajosa para a Administração;
XI - Verificar a documentação necessária ao pagamento,
encaminhada pelo fiscal do contrato;
XII - Verificada a existência de qualquer infração contratual,
apontada pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento de
proposta de aplicação de penalidade, nos termos previstos no
instrumento contratual, bem como informar, com a devida justificativa
técnica, às autoridades responsáveis, os fatos que ensejam a
aplicação de sanções administrativas em face da inexecução parcial
ou total do contrato, observada a legislação vigente;
XIII - Apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações
trabalhistas, ao tomar conhecimento dela por qualquer meio,
independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o
contraditório e a ampla defesa, as providências previstas em lei e no
contrato;
XIV - Executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato
firmado, inclusive no que se refere à manutenção das condições de
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da contratada,
atualizando-as sempre que necessário;
XV - Emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica
em relação à execução dos serviços e aquisições contratados, ouvido
o fiscal do contrato;
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XVI - Repassar as informações sobre vigência e necessidade de
prorrogação do ajuste para a área responsável pelo Plano Anual de
Contratações;
XVII - Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por
força de previsão normativa.

6.2. Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 9.166, de 22 de dezembro de
2023, art. 88);

Constituem atividades a serem exercidas pelo fiscal de contrato:

I - Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução
contratual, informando ao gestor de contratos aquelas que podem
resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega de material
de forma diversa do objeto contratual, tomando as providências
necessárias à regularização, por parte da contratada, das faltas ou
defeitos observados;
II - Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os
documentos necessários ao pagamento, previstos no termo de
contrato, conferi-los e encaminhá-los ao gestor de contratos;
III - Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade
dos serviços, das obras ou do material encontram-se de acordo com o
estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota
fiscal ou fatura e encaminhá-la ao gestor de contratos;
IV - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a
prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência que deva ser
tomada com relação ao contrato que fiscaliza;
V - Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou
materiais sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto
do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
providências;
VI - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do
contrato;
VII - Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por
força de previsão normativa.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Medição

As medições deverão ser apresentadas até o dia 30 do mês da execução dos serviços.
A CONTRATADA entregará a CONTRATANTE os relatórios e as demais documentações
comprobatórias dos serviços concluídos

As medições não apresentadas no prazo especificado no item anterior serão
consideradas de valor zero e somente poderão ser apresentadas no mês subsequente.

Juntamente com o BOLETIM DE MEDIÇÃO (relatório) deverão ser entregues os
seguintes documentos:
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a) Cronograma dos serviços executados;
b)Relatório fotográfico com o mínimo de 06 (seis) fotos coloridas, que
demonstrem claramente a execução dos serviços objetos de medição,
nas etapas correspondentes;
c) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União e o CRF-FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço) em plena validade;
d)Cópia do recolhimento do INSS (Instituto Nacional de Seguridade
Social) e FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) dos
funcionários que trabalharam na obra referente ao mês anterior,
sendo que esta deverá ser específica por obra;

 
Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá enviar no prazo
máximo de 3 dias, os seguintes documentos:

I - Cópia da Folha de Pagamento dos funcionários que trabalharam
na obra relativas ao mês anterior, sendo que esta deverá ser
específica por obra;
II - Cópia do Cartão Ponto dos mesmos funcionários; e
III - Cópia do Acordo Coletivo ou Convenção Coletiva de Trabalho
vigente;

A recusa ou omissão em entregar a documentação exigida no item anterior no prazo
estipulado implicará no bloqueio do pagamento que a CONTRATADA vier a fazer jus,
até que a mesma seja entregue.

A Secretaria de Segurança Pública terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar o
respectivo BOLETIM DE MEDIÇÃO, considerando os quantitativos e os preços unitários
dos serviços efetivamente executados.

Somente após autorização por escrito do Secretaria de Segurança Pública é que a
empresa estará autorizada a emitir a Nota Fiscal/ Fatura, que deverá ter a data igual
ou posterior à data da autorização.

A CONTRATADA somente estará autorizada a emitir a fatura no valor da medição
aprovada pela fiscalização da Secretaria de Segurança

Os pagamentos poderão ser sustados pelo CONTRATANTE, nos seguintes casos:

a) Não cumprimento das obrigações contratadas.
b)Determinação Judicial.
c) E nos casos previstos em lei.

Somente serão medidos e autorizados os faturamentos de serviços executados. Em
hipótese alguma o CONTRATANTE autorizará como forma de compensação, o
faturamento de materiais estocados na obra ou atividades não concluídas.

O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal/ Fatura junto com o
BOLETIM DE MEDIÇÃO aprovado e rubricado pela Secretaria de Segurança

Caso a empresa venha a emitir a Nota Fiscal/ Fatura anterior à data da aprovação da
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medição pela Secretaria de Segurança, a mesma será devolvida, ficando sob
responsabilidade da CONTRATADA todo o encargo inerente à devolução.

7.2. Prazo da Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá até o dia 05
do mês subsequente ao mês da emissão da Nota Fiscal para fins de liquidação, na
forma desta seção.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.

A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.

7.3. Pagamento
7.3.1. Prazo de pagamento
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O pagamento será efetuado até o 15º dia útil subsequente a entrega da nota fiscal,
respeitado os prazos de liquidação o estabelecidos no item 7.2

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.3.2. Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.3.3. Cessão de crédito
Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.
8. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
8.2. Regime de Execução
O regime de execução do contrato será por REGIME GLOBAL.
8.3. Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.3.1. Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
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sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº
10.880, de 2 de dezembro de 2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.
8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital
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relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e
a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n.
5.764, de 1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que
executarão o contrato; e
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) ata de fundação;
b)estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia;
d)editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Qualificação Econômico-Financeira:

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
.
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8.3.3. Qualificação Técnica
8.3.4. Qualificação Técnico-Operacional

 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 777,70 (setecentos e setenta e sete
reais e setenta centavos), conforme planilha constante no Anexo I-A e possuirá
caráter sigiloso, tornando-se público somente após o julgamento das propostas.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para execução do objeto será (ão) onerada (s) a (s) dotação (ões) orçamentária (s):

521 e 534 com centro de custo 32903 e 32904.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)deixar de entregar a documentação exigida;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;
g)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;
h)apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução
do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
II - Multa:

a) moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso
injustificado na prestação de serviço formalmente contratado sobre o valor
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total do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;
b)compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

III - Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar  com o
Município pelo prazo mínimo de 1 (um) ano e máximo de 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
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utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de
2021).

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

12. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO

13. Este Termo de Referência foi elaborado por

Nome Leandro Rodrigues Correa Cargo Coordenador de Gerência Matrícula 03484

 

GESTOR
Nome Jessé da Silva Matos               Cargo Gerente                      Matrícula 01072

SECRETÁRIO

Luiz Carlos Pinto

Documento assinado eletronicamente por Jessé da S. Matos, Gerente, em
10/03/2025, às 09:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luiz C. Pinto, Secretário, em
10/03/2025, às 09:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
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